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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 174/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo dos 

Emiratos Árabes Unidos efectuado, junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, em 23 de Setembro de 2005, a 
sua adesão à Convenção Internacional para a Eliminação 
do Financiamento do Terrorismo.

Notificação

The Secretary -General of the United Nations, acting in 
his capacity as depositary, communicates the following:

The above action was effected on 23 September 2005, 
with:

[...] subject to a reservation with respect to article 24, 
paragraph 1, thereof, in consequence of which the United 
Arab Emirates does not consider itself bound by that pa-
ragraph, which relates to arbitration.

The Convention will enter into force for the United 
Arab Emirates on 23 October 2005 in accordance with its 
article 26 (2) which reads as follows:

«For each State ratifying, accepting, approving or 
acceding to the Convention after the deposit of the 
twenty -second instrument of ratification, acceptance, 
approval or accession, the Convention shall enter into 
force on the thirtieth day after deposit by such State of 
its instrument of ratification, acceptance, approval or 
accession.»

5 October 2005.

Tradução

O Secretário -Geral da Organização das Nações Uni-
das, agindo na sua qualidade de depositário, comunica o 
seguinte:

A comunicação acima referida foi efectuada a 23 de 
Setembro de 2005, com:

[...] com a reserva de que os Emiratos Árabes Unidos 
não se consideram vinculados pelo n.º 1 do artigo 24.º da 
Convenção, relativo à arbitragem.

A Convenção entrará em vigor, relativamente aos Emi-
ratos Árabes Unidos, a 23 de Outubro de 2005, em con-
formidade com o n.º 2 do seu artigo 26.º, o qual tem a 
seguinte redacção:

«Relativamente a qualquer Estado que ratifique, 
aceite ou aprove a Convenção, ou a ela adira após o 
depósito do 22.º instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no 
30.º dia a contar da data do depósito, por esse Estado, 
do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão.»

5 de Outubro de 2005.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 31/2002, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série -A, n.º 177, de 2 de Agosto de 

2002, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 18 de Outubro de 2002, conforme o Aviso publicado 
no Diário da República, 1.ª série  -A, n.º 193, de 7 de Ou-
tubro de 2005.

Direcção -Geral de Política Externa, 7 de Agosto de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 926/2008
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 186/2003, de 21 de Fevereiro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Vale Porros a zona 
de caça associativa de Vale da Morena (processo n.º 3081-
-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos no mu-
nicípio de Idanha -a -Nova, com a área de 632 ha.

Veio agora a entidade gestora da zona de caça em apreço 
pedir a sua extinção.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 50.º 

e do n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja revogada a 
concessão da zona de caça associativa de Vale da Morena 
(processo n.º 3081 -DGRF), concessionada ao Clube de 
Caçadores de Vale de Porros.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
8 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 12 de Agosto de 2008. 

 Portaria n.º 927/2008
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 137/91, de 18 de Fevereiro, alterada 
pelas Portarias n.os 722 -B5/92, 1148/92 e 330/2007, respec-
tivamente de 15 de Julho, 16 de Dezembro e 28 de Março, 
foi concessionada à Sociedade Turística da Abegoaria e 
anexas a zona de caça turística da Herdade da Abegoaria e 
outras (processo n.º 530 -DGRF), situada no município de 
Mourão, com a área de 3222 ha e não de 3332 ha, como 
mencionado na Portaria n.º 330/2007, válida até 31 de 
Maio de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 




